
PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Tipo documento: 

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

PETIÇÃO

PETIÇÃO

17/09/2026 18:30:47

SP213097 - MÁRCIO JUMPEI CRUSCA NAKANO

4000396-88.2026.8.26.0359

239

Documento 1



 
 

 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA REGIONAL DE 

COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E CONFLITOS RELACIONADOS À ABITRAGEM DO FORO 

ESPECIALIZADO DAS 2ª, 5ª E 8ª RAJs do ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 4000396-88.2026.8.26.0359 

 

 

 

 LUCAS EDUARDO PEDROSO FERNANDES e OUTROS., já qualificados, por seu 

advogado e bastante procurador, infra-assinado, nos autos da Recuperação Judicial em epígrafe, 

em trâmite por este r. Juízo e Cartório respectivo, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 

Excelência, com fulcro no art. 53 da Lei nº 11.101/2005, apresentar e requerer a juntada do Plano 

de Recuperação Judicial elaborado dentro do prazo legal de 60 (sessenta) dias, contados da 

publicação da decisão que deferiu o processamento do presente procedimento de soerguimento. 

 

O referido Plano de Recuperação Judicial contempla: 

 

a) A discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a serem empregados, 

conforme art. 50 da Lei nº 11.101/2005, acompanhada de seu resumo; 

 

b) A demonstração da viabilidade econômica do Grupo Recuperando; 

 

c) O laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos do Grupo 

Recuperando, elaborado e subscrito por profissional legalmente habilitado. 
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Diante do exposto, requer-se a juntada do Plano de Recuperação Judicial incluso, 

para que produza seus efeitos legais, bem como, a expedição de edital, nos termos do parágrafo 

único do art. 53, da Lei 11.101/2005, para dar ciência aos credores do recebimento do plano, 

fixando-se prazo legal para apresentação de objeções, nos termos do art. 55 da mencionada 

legislação. 

 

Por fim, REQUER que eventuais novas intimações realizadas nos presentes autos sejam 

feitas exclusivamente em nome do patrono do impugnante, MARCIO JUMPEI CRUSCA NAKANO, 

inscrito na OAB/SP sob o nº 213.097, sob pena de nulidade. 

 

Termos em que pede e espera deferimento. 

 

São José do Rio Preto/SP, 17 de setembro de 2026. 

 

 

 

MARCIO JUMPEI CRUSCA NAKANO 

OAB/SP 213.097 

  

Processo 4000396-88.2026.8.26.0359, Evento 239, PET1, Página 2



PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Tipo documento: 

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

PLANO DE PAGAMENTO

PETIÇÃO

17/09/2026 18:30:47

SP213097 - MÁRCIO JUMPEI CRUSCA NAKANO

4000396-88.2026.8.26.0359

239

Documento 2



                

São Paulo/SP – Av. Brigadeiro Faria Lima, 1903 – Sala 123 – Pinheiros – +55 (11) 4063-7317 

São José do Rio Preto/SP – AV. Francisco das Chagas de Oliveira, 1230 – Chácara Municipal – +55 (17) 3216-4004 

1 

 

 

PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL  
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Setembro de 2026  

GRUPO PEDROSO 
 

Processo 4000396-88.2026.8.26.0359, Evento 239, PLANO DE PAGAMENTO2, Página 1



                

São Paulo/SP – Av. Brigadeiro Faria Lima, 1903 – Sala 123 – Pinheiros – +55 (11) 4063-7317 

São José do Rio Preto/SP – AV. Francisco das Chagas de Oliveira, 1230 – Chácara Municipal – +55 (17) 3216-4004 

2 

 

SUMÁRIO 

1. INTRODUÇÃO ......................................................................................................................................... 4 

2. HISTÓRICO DO GRUPO PEDROSO ........................................................................................................... 6 

2.1. Mercado de Atuação. ................................................................................................................... 7 

2.2. Estrutura e Integração das Atividades. ........................................................................................ 7 

2.3. Balanço Social da Empresa e Aspectos Ambientais ................................................................... 8 

2.4. O Setor de Atuação ..................................................................................................................... 9 

2.5. Expectativa Para o Setor ........................................................................................................... 11 

2.6. Causas do Desequilíbrio Financeiro .......................................................................................... 12 

2.7. Demonstrações do Resultado do Exercício (DRE) CONSOLIDADA E FLUXO DE CAIXA ...... 17 

3. VIABILIDADE ECONÔMICA DA EMPRESA .............................................................................................. 20 

4. CLASSIFICAÇÃO DE CREDORES .............................................................................................................. 21 

5. PREMISSAS DO PLANO DE RECUPERAÇÃO E REESTRUTURAÇÃO ........................................................... 22 

5.1. Juros e da Correção Monetária ................................................................................................. 24 

5.2. Novos Créditos .......................................................................................................................... 24 

5.3. Reestruturação Societária e ou Nova Sociedade ...................................................................... 25 

5.4. Da venda da empresa ................................................................................................................ 25 

5.5. Adiantamento e Fomento ........................................................................................................... 25 

5.6. Governança Corporativa e Administração ................................................................................. 25 

5.7. Distribuição de Lucros e Dividendos .......................................................................................... 26 

5.8. Cessão de Créditos ................................................................................................................... 26 

6. OUTRAS PREMISSAS UTILIZADAS NO PLANO ........................................................................................ 26 

6.1. Dos Credores Extras Concursais e Não Sujeitos ...................................................................... 26 

6.2. Retificação da Lista de Credores ............................................................................................... 27 

6.3. Novação da Dívida ..................................................................................................................... 27 

6.4. Quitação ..................................................................................................................................... 27 

6.5. Medidas Alternativas que Poderão Ser Adotada ....................................................................... 28 

7. O PLANO DE RECUPERAÇÃO ................................................................................................................. 29 

7.1. Dos meios empregados na recuperação ................................................................................... 29 

8. PROPOSTA DE PAGAMENTO A CREDORES ............................................................................................ 30 

8.1. Pagamento aos Credores Trabalhistas ..................................................................................... 30 

8.2. Pagamento aos Credores Com Garantia Real .......................................................................... 31 

8.3. Pagamento aos Credores Quirografários .................................................................................. 32 

8.4. Pagamento aos Credores EPP / ME ......................................................................................... 33 

9. PASSIVO TRIBUTÁRIO ........................................................................................................................... 34 

10. FALÊNCIA ......................................................................................................................................... 34 

11. ALTERAÇÃO DO PLANO E PERMISSÕES ............................................................................................. 35 

12. CONCLUSÃO E RESUMO ................................................................................................................... 36 

13. LAUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO .................................................................................................... 39 

Processo 4000396-88.2026.8.26.0359, Evento 239, PLANO DE PAGAMENTO2, Página 2



                

São Paulo/SP – Av. Brigadeiro Faria Lima, 1903 – Sala 123 – Pinheiros – +55 (11) 4063-7317 

São José do Rio Preto/SP – AV. Francisco das Chagas de Oliveira, 1230 – Chácara Municipal – +55 (17) 3216-4004 

3 

14. LISTAS: RELAÇÃO DE CREDORES ....................................................................................................... 41 

 

  

Processo 4000396-88.2026.8.26.0359, Evento 239, PLANO DE PAGAMENTO2, Página 3



                

São Paulo/SP – Av. Brigadeiro Faria Lima, 1903 – Sala 123 – Pinheiros – +55 (11) 4063-7317 

São José do Rio Preto/SP – AV. Francisco das Chagas de Oliveira, 1230 – Chácara Municipal – +55 (17) 3216-4004 

4 

1. INTRODUÇÃO 

Este documento foi elaborado com o propósito de abranger e estabelecer os principais 

termos do Plano de Recuperação Judicial, proposto sob a égide da Lei de 

Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência do Empresário e da Sociedade 

Empresária (Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005 – “Lei de Recuperação de 

Empresas”), do GRUPO PEDROSO composto por ANTÔNIO FERNANDES 

FERREIRA (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), LUCAS EDUARDO PEDROSO 

FERNANDES (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), THIAGO ANTONIO PEDROSO 

FERNANDES (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) e ARMAZÉNS GERAIS RIOLÂNDIA 

LTDA (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL). 

ANTÔNIO FERNANDES FERREIRA (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), brasileiro, 

produtor rural, inscrito no CNPJ sob o nº 66.141.206/0001-40, CPF nº 363.662.346-

04, RG nº M-1.735.922-SSP/MG, com endereço na Rua José Custódio Corrêa, nº 38, 

Quadra 10, Lote 03, Loteamento Recanto do Lago, CEP 15.062-227, São José do Rio 

Preto/SP. 

LUCAS EDUARDO PEDROSO FERNANDES (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL),, 

brasileiro, produtor rural, inscrito no CNPJ sob o nº 66.090.421/0001-69, CPF nº 

360.621.738-26, RG nº 47.703.619-3 (SSP/SP), com endereço na Rua José Custódio 

Corrêa, nº 38, Quadra 10, Lote 03, Loteamento Recanto do Lago, CEP 15.062-227, 

São José do Rio Preto/SP. 

THIAGO ANTONIO PEDROSO FERNANDES (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL),, 

brasileiro, produtor rural, inscrito no CNPJ sob o nº 66.091.247/0001-79, CPF nº 

442.682.148-79, RG nº 39.327.709-4 (SSP/SP), com endereço na Rua José Custódio 

Corrêa, nº 38, Quadra 10, Lote 03, Loteamento Recanto do Lago, CEP 15.062-227, 

São José do Rio Preto/SP. 

ARMAZÉNS GERAIS RIOLÂNDIA LTDA (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL),, pessoa 

jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 03.741.613/0001-76, com sede 

na Fazenda Bálsamo, S/N, Zona Rural, CEP 15.495-000, Riolândia/SP; 
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Em conjunto denominadas de “GRUPO PEDROSO” ou “REQUERENTES”, 

requereram, em maio de 2026, o benefício legal da Recuperação Judicial, com fulcro 

nos artigos 47 e seguintes da Lei 11.101/05, com supedâneo, ainda, no artigo 170 da 

Constituição Federal, em regime de consolidação processual e substancial (arts. 69-

A a 69-J da Lei 11.101/05), tendo seu processo sido distribuído na VARA REGIONAL 

DE COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E DE CONFLITOS RELACIONADOS À 

ARBITRAGEM DOS FOROS ESPECIALIZADOS DA 2ª, 5ª E 8ª REGIÕES 

ADMINISTRATIVAS JUDICIÁRIAS – RAJ'S DA COMARCA DE SÃO JOSÉ DO RIO 

PRETO/SP, processo número 4000396-88.2026.8.26.0359, e o deferimento do 

processamento da recuperação judicial ocorreu em 21/07/2026 pelo Exmo. Sr. Dr. Juiz 

de Direito Paulo Roberto Zaidan Maluf. 

O GRUPO PEDROSO reúne produtores rurais e empresa de armazenagem com 

atuação integrada na produção agrícola, na secagem, classificação e armazenagem 

de grãos e na logística de escoamento da produção, sediado no Município de 

Riolândia, noroeste do Estado de São Paulo, com trajetória empresarial que remonta 

a décadas de atividade rural ininterrupta da família Pedroso Fernandes. 

O presente Plano tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise 

econômico-financeira das Recuperandas, permitindo a manutenção da fonte 

produtora, dos empregos rurais e urbanos gerados pelo grupo e a satisfação, ainda 

que parcial e segundo as condições aqui estabelecidas, dos interesses de seus 

credores, em estrita observância ao princípio da preservação da empresa consagrado 

no art. 47 da LRF. 

A elaboração do presente PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL foi um trabalho 

conjunto, minucioso e escarpado dos sócios administradores, dos profissionais de 

gestão, bem ainda, da equipe do escritório NKN Advogados e NKN Gestão. 

O plano ora apresentado propõe condições especiais para pagamento das obrigações 

vencidas e vincendas, contraídas até a data do pedido de recuperação judicial por 

parte do GRUPO PEDROSO, demonstrando a viabilidade econômico-financeira da 

sua atividade empresarial, bem como a proposta de pagamento aos credores e a 

geração dos recursos financeiros para a viabilidade cotidiana das empresas, 
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consoante os artigos 50, 53 e 54 da Lei 11.101/2005, sendo projetado para período 

contemplando os próximos cinco anos. 

 

2. HISTÓRICO DO GRUPO PEDROSO 

A origem do GRUPO PEDROSO está diretamente relacionada à tradição da família 

Pedroso Fernandes no agronegócio, cuja atuação rural remonta a gerações. Ao longo 

dos anos, a atividade foi desenvolvida e ampliada mediante o cultivo agrícola e a 

atividade cerealista, formando uma operação que progressivamente passou a 

abranger diferentes etapas da cadeia produtiva de grãos. 

O desenvolvimento do Grupo ocorreu de forma orgânica, mediante sucessivos 

reinvestimentos nas propriedades, expansão das áreas cultivadas, modernização do 

maquinário agrícola e implantação de infraestrutura própria de armazenagem, 

permitindo que a atividade originalmente concentrada na produção rural evoluísse 

para uma estrutura operacional integrada. Em seu ápice, a infraestrutura desenvolvida 

tornou-se referência regional. 

Nesse processo de expansão e verticalização das atividades, a ARMAZÉNS GERAIS 

RIOLÂNDIA LTDA. passou a desempenhar papel central na estrutura do Grupo. Em 

atividade há mais de 20 (vinte) anos, a empresa é responsável pela infraestrutura 

necessária ao armazenamento dos produtos agrícolas, complementando diretamente 

as atividades exercidas pelos produtores rurais. 

A estrutura empresarial atualmente existente é, portanto, resultado da evolução de 

uma atividade rural familiar que, ao longo do tempo, incorporou ativos, equipamentos 

e estruturas destinados não apenas à produção, mas também à conservação, 

classificação, armazenagem e posterior expedição dos grãos. 

Essa evolução permitiu ao GRUPO PEDROSO desenvolver uma cadeia operacional 

integrada, na qual as diferentes atividades exercidas pelos seus integrantes se 

complementam e compartilham recursos operacionais e financeiros. 
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A relevância da atividade ultrapassa os limites do próprio Grupo, uma vez que sua 

estrutura participa também do escoamento da produção agrícola de produtores 

parceiros e contribui para a geração de empregos diretos e indiretos na região. 

2.1. Mercado de Atuação. 

O GRUPO PEDROSO atua no segmento agropecuário e de armazenagem de grãos 

(notadamente soja e milho) no noroeste do Estado de São Paulo, integrando três 

frentes complementares: (i) produção agrícola própria; (ii) armazenagem, secagem e 

classificação de grãos, inclusive de terceiros; e (iii) logística de escoamento da 

produção até tradings e cooperativas compradoras. Essa integração vertical confere 

ao grupo posição estratégica na cadeia cerealista regional. 

2.2. Estrutura e Integração das Atividades. 

O modelo operacional do GRUPO PEDROSO está estruturado sobre três atividades 

diretamente relacionadas entre si: produção agrícola, armazenagem e logística de 

grãos.  

Na atividade agrícola, Antônio Fernandes Ferreira, Lucas Eduardo Pedroso 

Fernandes e Thiago Antonio Pedroso Fernandes atuam como produtores rurais e 

empresários individuais. Embora seus registros empresariais tenham sido 

formalizados em 2026, a documentação apresentada no processo demonstra o 

exercício da atividade rural por período anterior, superior a dois anos.  

A etapa de armazenagem é desempenhada pela ARMAZÉNS GERAIS RIOLÂNDIA 

LTDA., sediada na Fazenda Bálsamo, em Riolândia/SP, responsável pelo 

armazenamento, secagem, classificação e expedição dos grãos por meio de silos e 

estruturas industriais destinadas a essas operações.  

A integração entre essas atividades não é meramente societária ou administrativa. A 

documentação do processo aponta que a produção rural depende diretamente dos 

silos e das estruturas de armazenagem, necessários à conservação, classificação e 

comercialização dos grãos. Há, ainda, compartilhamento de recursos, gestão 
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financeira integrada, identidade de credores e garantias cruzadas entre integrantes do 

Grupo. 

Essa interdependência foi reconhecida no âmbito do processo recuperacional, cujo 

processamento foi deferido em consolidação processual e substancial, permitindo que 

a reestruturação seja conduzida de forma conjunta e coerente com a realidade 

econômica do GRUPO PEDROSO. 

2.3. Balanço Social da Empresa e Aspectos Ambientais  

A preservação das atividades desenvolvidas pelo GRUPO PEDROSO apresenta 

relevância que ultrapassa os interesses particulares das Recuperandas e de seus 

credores, considerando sua inserção em uma cadeia produtiva essencial à economia 

regional e nacional. 

Ao longo de sua trajetória, o Grupo estruturou suas operações mediante investimentos 

em propriedades, equipamentos, maquinário agrícola e infraestrutura de 

armazenagem, consolidando uma atividade integrada que compreende a produção 

agrícola, o recebimento, a secagem, a classificação, a armazenagem e a expedição 

de grãos.  

A continuidade dessas atividades contribui para a manutenção da atividade 

econômica no meio rural, para a circulação de riquezas e para a preservação das 

relações mantidas com trabalhadores, fornecedores, prestadores de serviços, 

instituições financeiras, produtores rurais e demais agentes que participam direta ou 

indiretamente da cadeia do agronegócio. 

A relevância social do GRUPO PEDROSO também se manifesta na geração de 

empregos diretos e indiretos e no suporte prestado ao escoamento da produção 

agrícola de produtores parceiros da região, circunstâncias expressamente destacadas 

no histórico empresarial apresentado pelas Recuperandas.  

A atividade de armazenagem assume especial importância nesse contexto. A 

estrutura mantida pela ARMAZÉNS GERAIS RIOLÂNDIA LTDA. permite o 

recebimento e a adequada conservação dos produtos agrícolas, por meio das 
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atividades de secagem, classificação, armazenagem e posterior expedição dos grãos, 

constituindo elo entre a produção rural e sua comercialização. 

Sob o aspecto ambiental, as atividades agrícolas e de armazenagem desenvolvidas 

pelo Grupo estão naturalmente relacionadas ao uso de recursos naturais e à 

ocupação produtiva do meio rural, circunstância que exige permanente atenção à 

utilização racional dos recursos, à adequada conservação das áreas produtivas e à 

observância das normas ambientais aplicáveis. 

Nesse sentido, a preservação da atividade empresarial também possibilita a 

continuidade organizada das operações e dos investimentos necessários à 

manutenção dos ativos produtivos, favorecendo a adoção e o aperfeiçoamento de 

práticas destinadas à eficiência operacional e à sustentabilidade da exploração 

econômica. 

A recuperação do GRUPO PEDROSO deve ser compreendida, portanto, não apenas 

sob a perspectiva financeira de equacionamento de seu passivo, mas como 

instrumento de preservação de uma unidade econômica integrada, responsável pela 

geração de empregos e inserida em uma cadeia que envolve produtores, 

fornecedores, prestadores de serviços e demais agentes econômicos. 

A manutenção da fonte produtora permite preservar os ativos empregados na 

atividade rural, conservar a estrutura de armazenagem construída ao longo de 

décadas e manter em funcionamento uma operação que exerce papel econômico e 

social na região em que está inserida. 

Dessa forma, o presente Plano de Recuperação Judicial buscará compatibilizar a 

necessária reestruturação econômico-financeira das Recuperandas com a 

preservação de suas atividades, de seus ativos produtivos, dos postos de trabalho e 

das relações econômicas estabelecidas ao longo de sua trajetória, criando condições 

para a superação da crise e para a continuidade sustentável do GRUPO PEDROSO. 

2.4. O Setor de Atuação 
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O GRUPO PEDROSO está inserido no agronegócio brasileiro, desenvolvendo 

atividades integradas de produção agrícola, armazenagem e logística de grãos, com 

atuação especialmente relacionada à cadeia de cereais e às culturas de soja e milho. 

Conforme já exposto, a integração entre produção e armazenagem constitui elemento 

central do modelo operacional do Grupo.  

O setor de grãos possui expressiva relevância na economia brasileira e apresenta 

elevada escala produtiva. Segundo o 12º Levantamento da Safra de Grãos, divulgado 

pela Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB em 15 de setembro de 2026, 

a produção brasileira na safra 2025/2026 é estimada em 361,7 milhões de toneladas, 

crescimento de 2,6% em relação ao ciclo anterior, cultivadas em aproximadamente 

83,5 milhões de hectares. 

Dentre as culturas que integram esse mercado, destacam-se justamente a soja e o 

milho. Para a safra 2025/2026, a produção brasileira de soja é estimada pela CONAB 

em aproximadamente 180,4 milhões de toneladas, maior volume da série histórica da 

Companhia e crescimento de 5,2% em relação ao ciclo anterior. A produção total de 

milho, consideradas suas diferentes safras, é estimada em aproximadamente 144 

milhões de toneladas, também alcançando patamar recorde. 

A dimensão da produção nacional evidencia, ainda, a importância estratégica das 

atividades de armazenagem, conservação e movimentação de grãos. Tais estruturas 

permitem administrar o fluxo físico entre a colheita e a comercialização, preservando 

a qualidade dos produtos e conferindo suporte logístico à cadeia agrícola. 

Segundo a Pesquisa de Estoques do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE, a capacidade útil de armazenagem agrícola brasileira alcançou 233,8 milhões 

de toneladas no segundo semestre de 2025, distribuídas por 9.668 estabelecimentos. 

Desse total, aproximadamente 124,7 milhões de toneladas correspondiam à 

capacidade instalada em silos, representando 53,3% da capacidade útil nacional. 

No Estado de São Paulo, onde estão concentradas as operações do GRUPO 

PEDROSO, a capacidade útil de armazenagem alcançou aproximadamente 13,1 
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milhões de toneladas, distribuídas por 678 estabelecimentos, dos quais cerca de 7,2 

milhões de toneladas correspondiam à capacidade instalada em silos. 

A relevância da produção paulista também é demonstrada pelos levantamentos da 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo. Para a safra 

2025/2026, a produção estadual de soja foi estimada em aproximadamente 4,1 

milhões de toneladas, enquanto somente a produção de milho de primeira safra foi 

estimada em aproximadamente 2,1 milhões de toneladas e a segunda safra em outros 

2,1 milhões de toneladas. 

O levantamento estadual demonstra, ainda, que a produção paulista está 

geograficamente distribuída entre diversas regiões produtoras, circunstância que 

reforça a importância da existência de estruturas regionalizadas de recepção, 

secagem, classificação, conservação e expedição dos produtos agrícolas. 

É precisamente nesse contexto que se inserem as atividades desenvolvidas pelo 

GRUPO PEDROSO. A ARMAZÉNS GERAIS RIOLÂNDIA LTDA., sediada na 

Fazenda Bálsamo, em Riolândia/SP, é responsável pelo armazenamento, secagem, 

classificação e expedição de grãos, operando silos e estruturas industriais que dão 

suporte não apenas à produção dos integrantes do Grupo, mas também ao 

escoamento da produção de produtores parceiros da região. 

A atividade de armazenagem desempenhada pelo Grupo não constitui, portanto, 

atividade acessória desconectada da produção rural, mas componente integrante da 

cadeia produtiva, permitindo que os produtos colhidos sejam adequadamente 

recebidos, conservados, classificados e posteriormente destinados à comercialização. 

2.5. Expectativa Para o Setor 

A perspectiva setorial permanece sustentada por elevada produção nacional. Os 

dados mais recentes da CONAB demonstram crescimento da produção de grãos e 

volumes recordes para soja e milho na safra 2025/2026, evidenciando a continuidade 

da demanda por estruturas e serviços que integram a cadeia de produção, 

armazenagem e logística agrícola. Serviços e Informações do Brasil 
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Nesse cenário, a preservação das atividades do GRUPO PEDROSO mostra-se 

relevante não apenas para seus integrantes e credores, mas também para a 

manutenção de uma estrutura produtiva inserida em cadeia econômica de significativa 

importância regional e nacional. 

2.6. Causas do Desequilíbrio Financeiro 

A situação econômico-financeira atualmente enfrentada pelo GRUPO PEDROSO 

decorre de um conjunto sucessivo de eventos adversos que, ao longo dos últimos 

anos, produziram impactos relevantes sobre sua estrutura patrimonial, seu fluxo de 

caixa e sua capacidade de financiamento. 

A crise não se originou de um evento isolado. Ao contrário, sua formação ocorreu de 

maneira progressiva, mediante a sobreposição de perdas operacionais, eventos 

climáticos, obrigações decorrentes de operações comerciais, inadimplementos e 

elevação do custo financeiro, fazendo com que os efeitos de cada ocorrência fossem 

incorporados aos exercícios subsequentes.  

2.6.1. Vendaval de 2015 e início do ciclo de endividamento 

O primeiro evento de maior impacto ocorreu em janeiro de 2015, quando um vendaval 

de grandes proporções atingiu a estrutura utilizada na atividade cerealista, destruindo 

integralmente elevadores de grãos, silos armazenadores e o galpão de máquinas. 

A reconstrução somente foi concluída em maio daquele ano, período coincidente com 

a janela de colheita da Safra 2015, comprometendo o aproveitamento da produção e 

ocasionando a perda da receita esperada para aquele ciclo.  

Além dos efeitos operacionais, o evento produziu consequências financeiras 

duradouras. Diante da necessidade de discussão judicial com a seguradora para 

obtenção dos valores relacionados à cobertura contratada, sem disponibilidade 

imediata desses recursos, o Grupo necessitou recorrer a empréstimos bancários para 

financiar a reconstrução das instalações e suportar os custos fixos da operação 

durante o período de paralisação. 
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Esse episódio marcou o início de um ciclo de endividamento bancário que passou a 

acompanhar as atividades nos exercícios seguintes.  

2.6.2. Distorção dos preços da soja e custos de washout 

Novo impacto significativo ocorreu na Safra 2020/2021. 

Naquele período, diante de preços iniciais da soja próximos a R$ 78,00 (setenta e oito 

reais) por saca, foram celebrados contratos de compra e venda com fixação 

antecipada de preço, mecanismo usualmente empregado no mercado para conferir 

previsibilidade às operações. 

O cenário de mercado, contudo, sofreu alteração extraordinária. No contexto dos 

efeitos econômicos associados à pandemia da COVID-19, a cotação da soja 

apresentou forte valorização, alcançando R$ 171,30 (cento e setenta e um reais e 

trinta centavos) por saca por ocasião da colheita.  

A acentuada diferença entre os preços anteriormente contratados e aqueles então 

praticados no mercado contribuiu para o descumprimento de compromissos por 

produtores fornecedores. Para preservar as obrigações assumidas perante as 

tradings ou liquidar as posições contratadas, o Grupo incorreu em custos de washout 

da ordem de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

Essas obrigações foram convertidas em sacas de soja a serem entregues na Safra 

2022, fazendo com que parcela relevante dos efeitos financeiros da Safra 2020/2021 

fosse transferida ao exercício subsequente e comprometesse antecipadamente 

receitas futuras.  

2.6.3. Quebras de safra e adversidades climáticas 

Paralelamente aos efeitos financeiros já suportados, a atividade agrícola do Grupo foi 

atingida por sucessivos eventos climáticos adversos. 

Em três das últimas cinco safras foram registradas quedas relevantes de 

produtividade e perda de qualidade dos grãos, especialmente em decorrência de 

períodos prolongados de seca e de chuvas excessivas durante a colheita. 
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Em pelo menos dois desses ciclos, os efeitos climáticos foram acompanhados por 

preços de mercado inferiores aos custos de produção, produzindo déficits que se 

acumularam ao longo dos exercícios.  

O quadro voltou a se agravar entre 2024 e 2025, período no qual foram registrados 

longos intervalos de estiagem, inclusive de 60 (sessenta) a 90 (noventa) dias 

consecutivos sem precipitação em determinadas áreas, com repercussões sobre a 

produtividade e os custos da atividade rural.  

Tais ocorrências evidenciam uma característica inerente ao segmento no qual atuam 

as Recuperandas: a exposição da produção agrícola a variáveis climáticas que, 

embora externas à gestão empresarial, possuem capacidade de afetar diretamente 

volumes produzidos, qualidade dos produtos, custos e geração de caixa. 

 

Figura 1. Monitor de Secas – novembro/2024. 
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Figura 2. Dias consecutivos sem chuva. 

2.6.4. Inadimplemento de parceiro comercial 

Em 2025, outro evento contribuiu para o agravamento da liquidez do Grupo. 

No âmbito de operação comercial envolvendo milho, foi estabelecido acordo com a 

empresa Safra Grãos Comércio e Logística Ltda., relacionado à aquisição do produto 

junto a terceiro. A contraparte não cumpriu as obrigações assumidas, ocasionando 

prejuízo direto à ARMAZÉNS GERAIS RIOLÂNDIA LTDA. estimado em 

aproximadamente R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).  

Embora proporcionalmente inferior ao passivo global das Recuperandas, a perda 

ocorreu em momento no qual a disponibilidade financeira do Grupo já se encontrava 

pressionada pelos eventos anteriores, consumindo recursos necessários ao 

cumprimento de obrigações correntes e ao relacionamento com fornecedores 

estratégicos. 

2.6.5. Elevação do custo financeiro e restrição de crédito 

Os efeitos acumulados dos eventos operacionais foram intensificados pela elevação 

do custo do crédito. 

A partir de 2021 houve forte elevação da Taxa SELIC, que passou de 2% ao ano para 

patamares superiores a 13% ao ano e alcançou 14,75% ao ano em maio de 2025.  

Para uma operação que já carregava obrigações financeiras relacionadas à 

reconstrução das instalações e aos custos decorrentes das operações de washout, a 
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manutenção das taxas de juros em níveis elevados aumentou significativamente o 

custo de carregamento do endividamento. 

Simultaneamente, a redução da disponibilidade de crédito e o encarecimento das 

linhas de mercado limitaram as possibilidades de refinanciamento e de recomposição 

do capital de giro, reduzindo a capacidade do Grupo de promover uma reestruturação 

exclusivamente por mecanismos financeiros ordinários.  

2.6.6. Efeito acumulado dos eventos e necessidade de reestruturação 

Os fatores anteriormente descritos devem ser compreendidos de forma conjunta. 

O endividamento iniciado após a destruição das instalações em 2015 foi sucedido 

pelos impactos das operações da Safra 2020/2021, pelos custos de washout, pelas 

quebras de safra, pelo inadimplemento de parceiro comercial e, posteriormente, pela 

expressiva elevação do custo financeiro. 

O resultado foi a progressiva compressão da liquidez e do capital de giro do GRUPO 

PEDROSO, dificultando a absorção de novos eventos adversos e tornando cada vez 

mais onerosa a manutenção do passivo acumulado. 

Antes do ajuizamento da Recuperação Judicial, foram empreendidos esforços para 

equacionamento das obrigações mediante alienação de ativos patrimoniais. Segundo 

a inicial, entretanto, as condições de mercado e a indisponibilidade de crédito 

impediram que essa alternativa fosse suficiente para solucionar o desequilíbrio 

financeiro. 

A Recuperação Judicial surge, nesse contexto, como mecanismo para promover uma 

reestruturação coordenada do passivo, adequando o serviço da dívida à capacidade 

operacional das Recuperandas e permitindo que os recursos disponíveis sejam 

direcionados simultaneamente à continuidade da atividade produtiva e ao 

cumprimento das obrigações previstas no presente Plano 
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2.7. Demonstrações do Resultado do Exercício (DRE) CONSOLIDADA E FLUXO DE CAIXA 
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3. VIABILIDADE ECONÔMICA DA EMPRESA 

A análise financeira constante deste Plano foi desenvolvida com base nos princípios 

contemporâneos de gestão empresarial, os quais exigem elevado rigor técnico na 

avaliação de cenários, projeção de resultados e identificação de riscos. Todo o estudo 

foi realizado em conformidade com as diretrizes da Lei 11.101/2005, interpretada à 

luz do princípio da preservação da empresa, que orienta a condução dos processos 

de Recuperação Judicial como instrumento de continuidade das atividades produtivas, 

manutenção dos empregos, preservação do recolhimento de tributos e satisfação dos 

credores. 

Nesse contexto, as Recuperandas promoveram uma revisão abrangente de seus 

processos internos, de sua estrutura operacional e de sua estratégia de atuação no 

mercado. Essa reavaliação técnica permitiu identificar gargalos administrativos e 

oportunidades de melhoria capazes de elevar a eficiência operacional e ampliar a 

margem de contribuição dos produtos e serviços oferecidos. Com base nessas 

constatações, foram definidas medidas de reestruturação operacional, financeira e 

mercadológica que serão implementadas de forma progressiva e monitoradas por 

indicadores de desempenho claros e objetivos. Os consultores responsáveis pelo 

processo aplicaram metodologia lógico-científica de análise, integrando variáveis 

financeiras, de mercado, de produtividade e de governança corporativa. 

A administração da empresa tem atuado desde o início desta fase em duas frentes 

essenciais: a reorganização interna e a implantação de mecanismos permanentes de 

controle e acompanhamento. Foram instituídos relatórios gerenciais periódicos, que 

permitirão a aferição contínua dos resultados, a avaliação tempestiva das operações 

e, quando necessário, a readequação das estratégias adotadas. Essa postura proativa 

garantirá maior previsibilidade à gestão, além de permitir a rápida identificação de 

cenários adversos e a tomada de decisões corretivas com agilidade. 

Considerando o histórico de atuação das Recuperandas, observa-se que a empresa 

reúne elementos sólidos para sustentar sua continuidade e prosperidade no médio e 

longo prazos. Seu know-how acumulado, a especialização de sua mão de obra, a 

qualidade reconhecida de seus serviços e a fidelização de sua carteira de clientes 
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constituem ativos intangíveis relevantes e de alto impacto competitivo. Além disso, as 

perspectivas para o setor de atuação indicam tendência de recuperação e 

crescimento, influenciada pela recomposição da demanda, pela estabilização de 

custos e pela abertura de novas frentes de negócios. Esse cenário favorece a 

retomada gradual das atividades em níveis superiores aos atuais, ampliando a 

geração de receitas e proporcionando maior capacidade de cumprimento das 

obrigações assumidas no âmbito desta Recuperação Judicial. 

Nesse sentido, foi elaborado o Laudo de Viabilidade Econômica (anexo), documento 

técnico que aprofunda a análise das demonstrações financeiras históricas, das 

projeções de resultado e de fluxo de caixa, bem como do impacto esperado das 

medidas de reestruturação propostas. O estudo conclui que, considerando a atual 

estrutura organizacional da empresa, sua posição competitiva no mercado, a 

reorganização operacional em curso e as premissas econômicas utilizadas nas 

projeções, há plena viabilidade no cumprimento das obrigações contempladas neste 

Plano. 

4. CLASSIFICAÇÃO DE CREDORES 

Conforme se verifica a seguir, a estrutura de endividamento submetida ao processo 

de recuperação judicial do GRUPO PEDROSO é composta predominantemente por 

Credores com Garantia Real (Classe II) e por Credores Quirografários (Classe III), 

demonstrando a concentração das obrigações nas categorias de maior 

representatividade econômica dentro do passivo sujeito aos efeitos da recuperação. 

O resumo consolidado dos credores do GRUPO PEDROSO, distribuído por classe, 

apresenta-se abaixo. 

Relação de Credores Consolidado por Classes 

Classe Qtde Valor 

Credores Trabalhistas 04  R$                         3.943,23  

Credores Com Garantia Real 15  R$                   7.612.689,48 
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Credores Quirografários 51  R$                10.062.649,78 

Credores EPP / ME 04  R$                       12.335,33 

TOTAL GERAL 75  R$                17.691.617,82 

 

5. PREMISSAS DO PLANO DE RECUPERAÇÃO E REESTRUTURAÇÃO 

A recuperação das empresas em soerguimento, além de plenamente viável sob os 

aspectos econômico e financeiro, mostra-se indispensável e de expressiva relevância 

social. O GRUPO PEDROSO, por meio de sua atuação integrada na produção 

agrícola, armazenagem e beneficiamento de grãos e logística de escoamento, 

desempenha papel estratégico na geração de empregos diretos e indiretos, no suporte 

às cadeias produtivas, na circulação de bens e no dinamismo econômico das regiões 

em que atua. Sua atividade empresarial contribui de forma significativa para a 

arrecadação tributária e para a manutenção de serviços essenciais, cumprindo, assim, 

de maneira exemplar, a função social que fundamenta a preservação da empresa em 

recuperação. 

Consciente da importância de suas atividades para a economia local e regional, a 

administração do grupo iniciou, ainda antes deste Plano, uma série de medidas de 

reorganização e ajustes voltados à correção de ineficiências, otimização da estrutura 

operacional, recomposição de margens e reequilíbrio do fluxo de caixa. O objetivo 

central é restabelecer a solidez financeira do GRUPO PEDROSO, garantir a 

continuidade dos serviços essenciais prestados e proporcionar condições reais de 

cumprimento das obrigações assumidas no âmbito da Recuperação Judicial. 

Para a elaboração deste Plano, foram avaliados de forma integrada e aprofundada os 

setores Financeiro, Operacional, Agrícola, Armazenagem, Logística, Comercial, 

Recursos Humanos e Tributário. As análises consideraram o histórico de resultados, 

a capacidade instalada de silos e maquinário, os contratos vigentes com tradings e 

parceiros, o regime de tributação, o comportamento de preços de commodities, a 

sazonalidade das safras e as necessidades estruturantes para o funcionamento das 

unidades. 
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A partir desse diagnóstico, foram definidas premissas conservadoras e operacionais 

realistas, adequadas ao ambiente competitivo atual e à dinâmica do agronegócio e do 

setor cerealista. As diretrizes do plano buscam o reequilíbrio do grupo por meio de 

aumento de eficiência, racionalização de custos, reorganização de dívidas, 

modernização da gestão, retomada de rentabilidade e redução da dependência de 

capital de curto prazo. 

Será adotado modelo rigoroso de gestão financeira diária, com priorização de 

despesas essenciais, reorganização de desembolsos, preservação do capital de giro 

e recomposição gradual da liquidez. Essa metodologia permitirá reduzir a 

dependência de operações de crédito de curto prazo e assegurar a regularidade das 

atividades empresariais. 

O grupo adotará política técnica de comercialização de grãos baseada em 

mecanismos de proteção de preço (hedge), análise comparativa entre compradores, 

sazonalidade e custo médio ponderado de produção. Tal política proporcionará maior 

previsibilidade de margens, mitigará os efeitos de volatilidades de preços de 

commodities como a observada na Safra 2020/2021 e ampliará a eficiência 

operacional das unidades de armazenagem. 

As operações agrícolas serão reestruturadas mediante revisão de contratos, 

renegociação de insumos, otimização de logística, redimensionamento de áreas 

produtivas, aperfeiçoamento de processos internos e adoção de práticas de manejo 

que elevem a produtividade e reduzam o custo operacional. Essa reorganização visa 

alinhar a atividade rural à capacidade financeira e operacional atual do grupo. 

Será implementado programa amplo de regularização fiscal, contemplando 

levantamento e utilização de créditos tributários, reenquadramentos, revisões de 

apurações, adesão a programas legais de parcelamento e renegociação de passivos. 

Essas medidas conferem previsibilidade, reduzem passivos pretéritos e restabelecem 

a conformidade tributária. 

Serão implantados sistemas de controle gerencial padronizados, ferramentas de 

monitoramento de desempenho, indicadores de rentabilidade, relatórios operacionais 
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e práticas de governança adequadas ao porte e à complexidade das atividades do 

grupo. O objetivo é aprimorar a tomada de decisão, reduzir desvios, evitar 

desperdícios e garantir transparência e rastreabilidade das ações. 

O grupo reforçará sua atuação comercial mediante diversificação e formalização de 

contratos com tradings e cooperativas, ampliação de parcerias com produtores rurais 

da região e prestação de serviços de armazenagem a terceiros. Tais medidas têm por 

finalidade reduzir a dependência de um único comprador, ampliar a receita recorrente 

e fortalecer o posicionamento do grupo na cadeia cerealista regional. 

O conjunto das medidas estruturadas neste Plano assegura a viabilidade do GRUPO 

PEDROSO no médio e longo prazos, permitindo a recomposição de margens, a 

estabilização operacional, a geração de caixa suficiente para o cumprimento dos 

compromissos assumidos e a manutenção da função social da empresa. A execução 

disciplinada das ações propostas garantirá, preservação das atividades empresariais, 

manutenção dos empregos diretos e indiretos, estabilidade das operações agrícolas 

e de armazenagem, reorganização dos passivos tributários e financeiros e retomada 

da competitividade e da eficiência operacional. 

As medidas ora apresentadas demonstram que a reestruturação do GRUPO 

PEDROSO é tecnicamente consistente, economicamente exequível e juridicamente 

adequada, permitindo a continuidade das atividades empresariais, o cumprimento dos 

princípios insculpidos na Lei 11.101/2005 e a recuperação da capacidade financeira 

necessária ao pleno atendimento dos credores. 

5.1. Juros e da Correção Monetária 

Os créditos sujeitos aos efeitos da recuperação judicial serão atualizados e 

remunerados conforme previsto em cada classe de credores, da mesma forma, o 

início da incidência e forma de cálculo será efetivado conforme previsto em cada 

classe de credores em específico e sua cláusula competente. 

 

5.2. Novos Créditos 
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O Grupo PEDROSO poderá tomar novas linhas de crédito para viabilizar o 

financiamento do seu capital de giro e crescimento. Conforme previsto em Lei, tais 

créditos novos serão prioritários em relação aos Créditos do Plano. 

Poderá realizar operações de desconto de seus recebíveis ou utilizar seus recebíveis, 

estoques e demais ativos como garantia para novas linhas de crédito. 

Também poderá contratar fianças bancárias, cartas de crédito, DIP Financing ou 

outros instrumentos que sirvam de garantia para a obtenção de crédito com outras 

instituições financeiras ou fornecedores, de forma a viabilizar sua operação.  

5.3. Reestruturação Societária e ou Nova Sociedade 

O Grupo PEDROSO poderá constituir nova empresa com o intuito de assumir toda 

operação das empresas atuais, visando alavancagem da operação. A constituição de 

uma nova empresa é uma alternativa viável, sendo que esta nova empresa poderá 

ser constituída de várias formas, inclusive através de uma Unidade Produtiva Isolada 

(UPI) ou outra que atenda as necessidades. 

5.4. Da venda da empresa 

O Grupo PEDROSO poderá buscar investidores interessados na aquisição parcial ou 

total do controle societário das empresas, bem como na aquisição de unidades 

operacionais isoladas. Neste caso, a venda fica desde já autorizada desde que o 

recurso obtido seja revertido para o capital de giro das empresas, com finalidade 

primordial de aumento de faturamento, melhora de margem e investimento no 

imobilizado. 

5.5. Adiantamento e Fomento 

Para garantir a continuidade da operação da empresa, este poderá realizar 

adiantamentos e fomentos a seus fornecedores de forma a viabilizar a continuidade 

de fornecimento. 

5.6. Governança Corporativa e Administração 
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Sujeito às limitações previstas no plano, o Grupo PEDROSO tem o direito e a 

faculdade de desenvolver suas atividades e de realizar todos os atos consistentes 

com seu objetivo social, sem a necessidade da prévia autorização da assembleia de 

credores e/ou do Juízo da recuperação judicial. 

5.7. Distribuição de Lucros e Dividendos 

As empresas não poderão distribuir lucros nos primeiros dois anos de cumprimento 

do PRJ e, a partir do terceiro ano, mediante cumprimento dos termos aqui expressos, 

poderão começar a distribuir lucros desde que não comprometa a amortização do 

saldo de dívida do plano. 

5.8. Cessão de Créditos 

Os credores poderão ceder seus créditos, total ou parcialmente, a outros credores ou 

terceiros e tal cessão produzirá efeitos desde que: (i) as Recuperandas sejam 

informadas; (ii) os cessionários recebam e confirmem o recebimento de uma cópia do 

plano, reconhecendo que o crédito está sujeito às condições e disposições deste 

plano. 

 

6. OUTRAS PREMISSAS UTILIZADAS NO PLANO 

6.1. Dos Credores Extras Concursais e Não Sujeitos  

Quanto aos credores que não se submetem aos efeitos da recuperação judicial, 

verifica-se haver aqueles definidos nos Artigos 67 e 84 da LRF – Credores 

Extraconcursais – e aqueles relacionados no art. 49, §§ 3° e 4° da LRF, aqui 

designados como Credores Não Sujeitos. Estes credores (Extraconcursais e Não 

Sujeitos) poderão expressamente aderir ao presente PRJ, obedecendo às 

formalidades e critérios de pagamento na forma e ordem aqui estabelecidas. Nessa 

hipótese, serão referidos adiante como Credores Extraconcursais Aderentes e 

Credores Não Sujeitos Aderentes.  
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Para fins de adesão ao presente Plano de Recuperação, os credores Extraconcursais 

e Não Sujeitos (Credores Extraconcursais Aderentes, Credores Não Sujeitos 

Aderentes) deverão manifestar-se expressamente nesse sentido por meio de petição 

a ser protocolada nos autos do processo de recuperação judicial em até 15 (quinze) 

dias contados a partir da data da decisão da homologação do PRJ pelo Juiz 

competente. 

A adesão, em qualquer caso, se dará pela totalidade do valor crédito, tomando-se por 

base, para fins de verificação do quantum, a data da realização da Assembleia Geral 

de Credores, oportunidade em que será apresentada relação com discriminação de 

todos os créditos passíveis de adesão. 

Os credores que optarem pela adesão serão considerados para todos os efeitos 

incluídos na Classe de Credores Quirografários, sendo pagos daquela forma. 

Explicita-se, por fim, que a adesão não outorgará aos credores aderentes o direito de 

voto na Assembleia Geral de Credores, tendo em vista a regra expressa do art. 41 da 

LRF, acima transcrito. 

6.2. Retificação da Lista de Credores 

Eventuais credores que não constaram da relação de credores estão sujeitos às 

mesmas regras e condições estabelecidas no presente plano, de acordo com a classe 

em que estejam enquadrados, após o trânsito em julgado da respectiva habilitação de 

crédito ou impugnação de crédito. 

6.3. Novação da Dívida 

A aprovação do plano acarretará por força do disposto no Art. 59 da lei nº 11.101/05 

a novação das dívidas sujeitas à recuperação, observando-se ainda os termos do 

Parágrafo 2º do Art. 61 da lei 11.101/05. 

6.4. Quitação  

Após o pagamento integral dos créditos nos termos e formas estabelecidos neste PRJ, 

os respectivos valores serão considerados integralmente quitados e o respectivo 

Processo 4000396-88.2026.8.26.0359, Evento 239, PLANO DE PAGAMENTO2, Página 27



                

São Paulo/SP – Av. Brigadeiro Faria Lima, 1903 – Sala 123 – Pinheiros – +55 (11) 4063-7317 

São José do Rio Preto/SP – AV. Francisco das Chagas de Oliveira, 1230 – Chácara Municipal – +55 (17) 3216-4004 

28 

credor dará a mais ampla, geral, irrevogável e irretratável quitação, para nada mais 

reclamar contra as Recuperandas, ressalvados os direitos contra coobrigados na 

forma dos arts. 49, §1º e 59 da LFRE, sendo inclusive obrigado a fornecer, se o caso, 

carta de anuência, nos casos de títulos protestados. Os credores também concordam 

com a imediata suspensão da publicidade dos protestos, enquanto a recuperação 

estiver sendo cumprida. 

6.5. Medidas Alternativas que Poderão Ser Adotada 

O Grupo PEDROSO opera em um mercado essencial e as medidas estão 

perfeitamente incluídas no “rol” elencado pelo artigo 50 da Lei 11.101/05, mas poderá 

alternativamente socorrer-se das outras hipóteses elencadas, in verbis: 

● I. Concessão de prazos e condições especiais para pagamento das obrigações 

vencidas ou vincendas; 

● II. Cisão, incorporação, fusão ou transformação de sociedade, constituição de 

subsidiária integral, ou cessão de cotas ou ações, respeitados os direitos dos 

sócios, nos termos da legislação vigente; 

● III. Alteração do controle societário; 

● IV. Substituição total ou parcial dos administradores do devedor ou modificação 

de seus órgãos administrativos; 

● V. Concessão aos credores de direito de eleição em separado de 

administradores e de poder de veto em relação às matérias que o plano 

especificar; 

● VI. Aumento de capital social; 

● VII. Trespasse ou arrendamento de estabelecimento, inclusive à sociedade 

constituída pelos próprios empregados; 

● VIII. Redução salarial, compensação de horários e redução da jornada, 

mediante acordo ou convenção coletiva; 
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● IX. Dação em pagamento ou novação de dívidas do passivo, com ou sem 

constituição de garantia própria ou de terceiro; 

● X. Constituição de sociedade de credores; 

● XI. Venda parcial dos bens; 

● XII. Equalização de encargos financeiros relativos a débitos de qualquer 

natureza, tendo como termo inicial a data da distribuição do pedido de 

recuperação judicial, sem prejuízo do disposto em legislação específica; 

● XIII. Usufruto da empresa; 

 

7. O PLANO DE RECUPERAÇÃO 

Diante do cenário já apresentado, é notório que as empresas dependem de um plano 

de recuperação e de pagamentos para manter sua sobrevivência, o qual deverá 

trabalhar com um orçamento e um planejamento de resultado conforme apresentado, 

para conseguir o resultado esperado. O PRJ foi analisado e proposto de acordo às 

expectativas de comportamento de fluxo de caixa futuro, diante de uma estratégia de 

redução de custos e otimização de processos para melhores resultados e sobre uma 

expectativa real de valores de faturamento, o qual poderá ser observado no quadro 

de DRE projetado (em anexo). Com base nesta análise, conseguimos estabelecer o 

prazo necessário e os descontos aplicáveis para viabilizar a recuperação das 

empresas. Com um faturamento projetado crescente para os próximos exercícios, 

nosso foco está na redução de custos. Como resultado, será possível realizar 

pagamentos aos credores ao longo de 240 meses, conforme os valores propostos que 

serão detalhados nos próximos tópicos. 

7.1. Dos meios empregados na recuperação  

O plano prevê a recuperação do Grupo PEDROSO por meio das seguintes práticas, 

das quais grande parte já foi iniciada: 
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● Reestruturação do seu endividamento com o estabelecimento de prazos, 

negociações de descontos e custos compatíveis com sua atual operação;  

● Adequação e redução dos custos operacionais para melhora de resultados, 

onde diante da estratégia comercial adotada, as empresas poderão ter uma 

operação mais enxuta, sendo assim mais eficiente; 

● Adequação e redução da estrutura organizacional e despesas administrativas, 

visando melhoria dos resultados, consequência da estratégia adotada; 

● Redução dos custos e despesas financeiras, consequência das medidas 

anteriores tomadas, realizando uma melhor gestão de caixa e captação de 

linhas mais baratas, reduzindo sua onerosidade com juros. 

 

8. PROPOSTA DE PAGAMENTO A CREDORES 

8.1. Pagamento aos Credores Trabalhistas 

O GRUPO PEDROSO possui, em sua relação de credores, um total de 4 credores 

trabalhistas, somando um total de R$ 12.335,33 (doze mil trezentos e trinta e cinco 

reais e trinta e três centavos), contemplando sua quitação da seguinte forma: 

• O crédito da Classe I – Credores Trabalhistas, é assim considerado aqueles 

relacionados na lista do Administrador Judicial, limitados a 150 salários mínimos; 

• O crédito que exceder aos 150 salários mínimos previstos, deverá ser 

reclassificado para a Classe III e considerado crédito quirografário; 

• Todos os créditos pertencentes a Classe I – Credores Trabalhistas, ou seja, 

todos os créditos vinculados, já liquidados ou a liquidar, limitados a 150 salários 

mínimos, sofrerão deságio de 50% e serão pagos a vencer no dia 20 do décimo 

segundo mês posterior a data do trânsito em julgado da decisão de homologar a 

aprovação deste PRJ. 
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• Forma de pagamento: Crédito em Conta. 

Para os credores trabalhistas cujos créditos trabalhistas são objetos de processos 

judiciais ainda sem valores definidos, após a decisão, fica estipulado as mesmas 

condições acima e ainda: 

O início da contagem do prazo para pagamentos a estes credores será a partir da 

data da decisão, transitada em julgado, que tornará liquida a obrigação e determinará 

a inclusão junto ao Plano de Recuperação Judicial deste crédito, respeitada a 

paridade de credores, efetuando-se o mesmo desconto e sendo pago no mesmo 

prazo de 12 meses previsto. 

Para o caso de liquidação antes da aprovação do PRJ os valores serão incluídos na 

forma de créditos trabalhistas ordinários. 

Eventual mora no cumprimento de qualquer parcela poderá ser purgada no prazo de 

(60) sessenta dias a contar da data de vencimento, sem ônus. 

8.2. Pagamento aos Credores Com Garantia Real 

O GRUPO PEDROSO possui em sua relação de credores com Garantia Real 15 

credores, com valor total de R$ 7.612.689,48 (Sete milhões seiscentos e doze mil 

seiscentos e oitenta e nove reais e quarenta e oito centavos), contemplando sua 

quitação nas seguintes condições: 

• Deságio: 85% sobre o saldo dos créditos; 

• Prazo: 240 meses; 

• Periodicidade: anual, a vencer no dia 20 do décimo segundo mês posterior ao 

período de carência, sendo as parcelas seguintes a cada 12 meses; 

• Carência: 12 meses; 

• Forma de pagamento: Crédito em Conta. 

• Correção de TR + 1% ao ano. 
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O início da contagem do prazo para pagamentos a estes credores será a partir da 

publicação da decisão homologatória do Plano de Recuperação Judicial no Diário da 

Justiça Eletrônico – DJE. 

Para os créditos que não são líquidos ou não foram incluídos na lista de credores até 

a aprovação do presente PRJ, terão seus pagamentos iniciados, respeitando a 

paridade dos credores, após o trânsito em julgado da decisão que homologar a 

inclusão do crédito na Recuperação Judicial, respeitada, a partir desta data, a carência 

e prazo acima especificado. 

Eventual mora no cumprimento de qualquer parcela poderá ser purgada no prazo de 

(60) sessenta dias a contar da data de vencimento, sem ônus. 

8.3. Pagamento aos Credores Quirografários 

O GRUPO PEDROSO possui em sua relação de credores quirografários 51 credores, 

com valor total de R$ 10.062.649,78 (Dez milhões sessenta e dois mil seiscentos e 

quarenta e nove reais e setenta e oito centavos), contemplando sua quitação nas 

seguintes condições: 

• Deságio: 85% sobre o saldo dos créditos; 

• Prazo: 240 meses; 

• Periodicidade: anual, a vencer no dia 20 do décimo segundo mês posterior ao 

período de carência, sendo as parcelas seguintes a cada 12 meses; 

• Carência: 12 meses; 

• Forma de pagamento: Crédito em Conta. 

• Correção de TR + 1% ao ano. 

O início da contagem do prazo para pagamentos a estes credores será a partir da 

publicação da decisão homologatória do Plano de Recuperação Judicial no Diário da 

Justiça Eletrônico – DJE. 
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Para os créditos que não são líquidos ou não foram incluídos na lista de credores até 

a aprovação do presente PRJ, terão seus pagamentos iniciados, respeitando a 

paridade dos credores, após o trânsito em julgado da decisão que homologar a 

inclusão do crédito na Recuperação Judicial, respeitada, a partir desta data, a carência 

e prazo acima especificado. 

Eventual mora no cumprimento de qualquer parcela poderá ser purgada no prazo de 

(60) sessenta dias a contar da data de vencimento, sem ônus. 

8.4. Pagamento aos Credores EPP / ME 

O GRUPO PEDROSO possui em sua relação credores EPP/ME 4 credores, com valor 

total de R$ 12.335,33 (doze mil trezentos e trinta e cinco reais e trinta e três centavos), 

contemplando sua quitação nas seguintes condições: 

• Deságio: 85% sobre o saldo dos créditos; 

• Prazo: 240 meses; 

• Periodicidade: anual, a vencer no dia 20 do décimo segundo mês posterior ao 

período de carência, sendo as parcelas seguintes a cada 12 meses; 

• Carência: 12 meses; 

• Forma de pagamento: Crédito em Conta. 

• Correção de TR + 1% ao ano. 

O início da contagem do prazo para pagamentos a estes credores será a partir da 

publicação da decisão homologatória do Plano de Recuperação Judicial no Diário da 

Justiça Eletrônico – DJE. 

Para os créditos que não são líquidos ou não foram incluídos na lista de credores até 

a aprovação do presente PRJ, terão seus pagamentos iniciados, respeitando a 

paridade dos credores, após o trânsito em julgado da decisão que homologar a 

inclusão do crédito na Recuperação Judicial, respeitada, a partir desta data, a carência 

e prazo acima especificado. 
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Eventual mora no cumprimento de qualquer parcela poderá ser purgada no prazo de 

(60) sessenta dias a contar da data de vencimento, sem ônus. 

 

9. PASSIVO TRIBUTÁRIO 

A empresa visa o pagamento de todos os seus tributos conforme renegociações 

possíveis das empresas em recuperação judicial ou ainda de acordo com laudo de 

viabilidade econômica. 

Diante deste quadro, o Grupo PEDROSO efetuou um levantamento de todo seu 

passivo fiscal e pretende aderir a eventual transação ou parcelamento proposto pelos 

entes federativos, contudo outras questões estão sendo analisadas antes: 

• Adequação do parcelamento conforme fluxo de caixa e possibilidade de 

pagamento da empresa; 

• Apuração do valor “justo” de cada dívida, aplicando-se a fórmula constitucional 

de cálculo; 

• Medidas jurídicas e administrativas visando recuperação de tributos. 

Diante do exposto, o pagamento de seu passivo fiscal está simulado no Laudo de 

Viabilidade Econômico-financeira (em anexo) com a expectativa dos valores após 

negociações. 

 

10. FALÊNCIA 

Hipóteses de decretação da falência: 

•  Deliberação dos credores em assembleia; 

•  Não apresentação do plano pelo devedor no prazo; 

•  Rejeição de plano pela assembleia dos Credores; 
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•  Descumprimento do plano de recuperação. 

Como se pode observar a nova lei é rigorosa no que diz respeito ao cumprimento do 

plano de recuperação judicial. Assim, sendo afastada a hipótese de decretação da 

falência pela não apresentação do plano de recuperação judicial, a decisão pela 

concessão da Recuperação Judicial da empresa está nas mãos da Assembleia Geral 

de Credores. 

Caso ocorra a decretação da falência da empresa teremos a seguinte ordem de 

liquidação dos créditos. 

Art. 83. A classificação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem: 

I. Os créditos derivados da legislação do trabalho, limitados a 150 (cento e cinquenta) 

salários-mínimos por credor, e os decorrentes de acidentes de trabalho; 

II. Créditos com garantia real até o limite do valor do bem gravado; 

III. Créditos tributários, independentemente da sua natureza e tempo de constituição, 

excetuadas as multas tributárias; 

IV. Créditos com privilégio especial; 

V. Créditos com privilégio geral; 

VI. Créditos quirografários; 

VII. As multas contratuais e as penas pecuniárias por infração das leis penais ou 

administrativas, inclusive as multas tributárias; 

VIII. Créditos subordinados. 

 

11. ALTERAÇÃO DO PLANO E PERMISSÕES 

O Grupo PEDROSO entende que, como costumeiramente tem ocorrido em outras 

Recuperações Judiciais, outras formas alternativas de recuperação das empresas e 

Processo 4000396-88.2026.8.26.0359, Evento 239, PLANO DE PAGAMENTO2, Página 35



                

São Paulo/SP – Av. Brigadeiro Faria Lima, 1903 – Sala 123 – Pinheiros – +55 (11) 4063-7317 

São José do Rio Preto/SP – AV. Francisco das Chagas de Oliveira, 1230 – Chácara Municipal – +55 (17) 3216-4004 

36 

de pagamento aos credores podem ser propostas, alteradas ou mesmo viabilizadas 

na Assembleia Geral de Credores, observadas as disposições previstas na Lei 

11.101/05. 

Aludidas propostas poderão, no futuro, ser viabilizadas no prazo legal aos credores, e 

terão como premissas a melhor forma de recuperação da empresa, com o menor 

sacrifício à sociedade, aos seus sócios e aos credores. 

Entretanto, com absoluta segurança, os administradores do Grupo PEDROSO 

entendem que a forma proposta no presente Plano é a melhor dentre as previstas em 

lei, a mais factível e a que realmente preserva os interesses dos credores, eis que 

possibilita o pagamento de seus créditos. 

 

12. CONCLUSÃO E RESUMO 

Tal como amplamente demonstrado acima, as Recuperandas são cristalinamente 

viáveis, seu negócio é bem recebido pelo mercado e goza de credibilidade construída 

ao longo de mais de quatro décadas de atuação ininterrupta. 

A fim de reforçar a convicção, de imediato ao ajuizamento do pedido recuperacional 

as Recuperandas já têm empreendido seus melhores esforços a fim de superar a 

crise, aplicando um efetivo processo de renovação organizacional, 

redimensionamento estrutural, financeiro e de gestão, onde já obtiveram expressiva 

redução de custos, buscando alcançar seu break even e retomar sua estabilidade 

financeira. 

Assim, para que lhes seja permitido readequar as atividades sociais e o giro dos 

negócios, é essencial que ocorra a aprovação deste plano, para que possa ajudar a 

sanear a crise econômico-financeira pela qual vêm atravessando, com a finalidade de 

preservar os negócios sociais e estimular a atividade empresarial, garantir a 

continuidade do emprego e fomentar o trabalho respeitando a dignidade da pessoa 

humana, assegurando a satisfação, ainda que parcial e em diferentes condições, dos 

direitos e interesses de seus credores. 
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A reestruturação das Recuperandas é, portanto, viável e consentânea com o princípio 

da preservação da empresa, estabelecido pelo artigo 47 da Lei 11.101/2005. 

Verificando-se o histórico da empresa, por meio de uma análise crítica das causas 

que levaram à crise, chega-se à conclusão de que sem os efeitos de uma moratória 

dificilmente haveria chance do reestabelecimento da tão importante atividade. 

Este Plano de Recuperação Judicial é embasado em perspectivas futuras e, que 

embora partam de premissas realistas, não é possível garantir que ocorrerão. Assim, 

se as projeções efetuadas se mostrarem superestimadas ou subestimadas, ensejarão 

revisões para a sua adequação à realidade de momento e dos respectivos 

pagamentos propostos. 

Como solução à premente necessidade de composição do caixa e de alongamento 

do perfil da dívida, propõe-se a carência citada para início dos pagamentos, com 

redução dos encargos financeiros. 

Para início do pagamento deste PRJ, os credores deverão enviar dados bancários 

para recebimento de seu crédito com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias à 

primeira data de recebimento. Caso o envio ocorra após este período, o início de 

pagamento se dará 60 (sessenta) dias após o envio dos dados bancários e a 

periodicidade das próximas parcelas ficará vinculada à data do pagamento da 

primeira. Os dados bancários deverão ser enviados para o e-mail 

lucaspedrosof@gmail.com e a contagem de prazo iniciada na data da confirmação do 

recebimento do e-mail. 

O PRJ poderá ser alterado a qualquer tempo após sua homologação judicial e antes 

de seu integral cumprimento, por iniciativa da Recuperandas e mediante a 

convocação de assembleia geral de credores, a qual deliberará sobre as modificações 

propostas, através da maioria dos credores presentes, dependendo para sua 

aprovação o quórum mencionado no art. 45 c/c art. 58, caput e pár. 1º da LFR. 

Caso haja o descumprimento de qualquer obrigação prevista no PRJ não será 

decretada a falência das Recuperandas, sem que antes haja convocação da 

Assembleia Geral de Credores, que deverá ser requerida ao juízo, no prazo de 60 
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(sessenta) dias a contar de qualquer descumprimento, a qual deliberará quanto à 

solução a ser adotada. 

Este PRJ será considerado descumprido na hipótese de atraso no pagamento de 

quaisquer parcelas previstas, desde que não sanada tal obrigação no prazo de 60 dias 

a contar da notificação do respectivo credor. 

Sem prejuízo do cumprimento do PRJ aprovado, a Recuperanda poderá buscar 

soluções junto a parceiros estratégicos. 

O PRJ e todas as obrigações nele previstas reger-se-ão pelas Leis vigentes na 

República Federativa do Brasil, ainda que os contratos que deram origem aos créditos 

sejam regidos por normas de outros países. 

Desta forma, considerando que a recuperação financeira do Grupo PEDROSO é 

medida que trará benefícios à sociedade como um todo, através de geração de 

empregos, do abastecimento alimentar da população e de riqueza ao País, somado 

ao fato de que as medidas financeiras, comerciais e de reestruturação interna, em 

conjunto com o alongamento do prazo para pagamentos dos débitos, são condições 

que possibilitarão a efetiva retomada dos negócios, entendemos que, ao teor da Lei 

nº 11.101/05 e de seus princípios norteadores, que prevê a possibilidade de 

concessões judiciais para a efetiva recuperação judicial de empresas, o presente 

plano apresenta-se como a melhor solução para a continuidade das empresas no 

mercado brasileiro. 

São José do Rio Preto / SP, 16 de setembro de 2026. 

 

 

 
 
 

_____________________________ 

Renato Ozanique Guarizo 
NKN Gestão 

RENATO OZANIQUE 

GUARIZO:28760090

804

Assinado de forma digital 

por RENATO OZANIQUE 

GUARIZO:28760090804 

Dados: 2026.09.17 

18:02:51 -03'00'
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13. LAUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
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14. LISTAS: RELAÇÃO DE CREDORES 
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1. OBJETO E OBJETIVO 
O presente laudo tem por objeto os bens móveis integrantes do ativo imobilizado das pessoas físicas 

produtoras rurais que compõem o Grupo Pedroso, relacionados individualmente por titular, totalizando 

29 itens patrimoniais. 

O objetivo é a determinação do valor de mercado dos referidos bens, em duas hipóteses distintas de 

realização: (i) valor de mercado em uso continuado, pressupondo a manutenção da atividade rural e a 

permanência dos bens instalados e em operação; e (ii) valor de liquidação forçada, pressupondo a 

alienação em prazo exíguo, em lotes e fora do contexto operacional. 

2. FINALIDADE 
O laudo destina-se a instruir o processo de Recuperação Judicial nº 4000396-88.2026.8.26.0359, em 

trâmite perante a Vara Regional de Competência Empresarial e de Conflitos Relacionados à Arbitragem 

dos Foros Especializados da 2ª, 5ª e 8ª RAJs, Comarca de São José do Rio Preto – SP, subsidiando a 

elaboração do Plano de Recuperação Judicial, a demonstração da consistência patrimonial das 

Recuperandas e a informação aos credores, à Administração Judicial e ao Juízo, nos termos do artigo 

53 da Lei nº 11.101/2005. 

3. IDENTIFICAÇÃO DO SOLICITANTE E DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 
Solicitante: Grupo Pedroso, formado por Antônio Fernandes Ferreira (CNPJ 66.141.206/0001-40), 

Lucas Eduardo Pedroso Fernandes (CNPJ 66.090.421/0001-69) e Thiago Antonio Pedroso Fernandes 

(CNPJ 66.091.247/0001-79), produtores rurais, e por Armazéns Gerais Riolândia Ltda (CNPJ 

03.741.613/0001-76), com sede e domicílio nas propriedades rurais e no endereço comum indicados 

nos autos, no Município de Riolândia/SP e São José do Rio Preto/SP. 

Responsável técnico: Renato Ozanique Guarizo, Engenheiro Civil inscrito no CREA-SP sob o nº 

506.133.446-5, com atuação em avaliação de bens e em consultoria a processos de recuperação 

judicial. 

4. DOCUMENTOS E FONTES DE INFORMAÇÃO 
A avaliação apoiou-se nos seguintes elementos: 

a) Relação de Ativos fornecida pelas Recuperandas (Relacao_de_Ativos.pdf), contendo, para cada 

titular, a descrição do bem e o valor atribuído, com assinatura digital de cada um dos três produtores 

rurais; 

b) Laudo Técnico de Essencialidade dos Ativos Operacionais e Imobiliários do Grupo Pedroso 

(61_LAUDO7.pdf), de 6 de julho de 2026, contendo descrição técnica, localização, marca, série/ano e 

justificativa de essencialidade operacional de parte dos bens, utilizado para complementar a 

identificação e a datação dos itens e para cotejo cruzado com a Relação de Ativos; 

c) série histórica do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado e divulgado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), utilizada na atualização monetária dos valores de 

aquisição; 

d) normas técnicas ABNT NBR 14653-1 (Avaliação de bens – Parte 1: Procedimentos gerais) e ABNT 

NBR 14653-5 (Parte 5: Máquinas, equipamentos, instalações e bens industriais em geral). 

5. PRESSUPOSTOS, RESSALVAS E CONDIÇÕES LIMITANTES 
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O leitor deve considerar, na interpretação dos valores apresentados, as seguintes condições limitantes, 

que integram e condicionam as conclusões deste laudo: 

5.1. Ausência de vistoria física. Não foi realizada vistoria individual dos bens. A avaliação foi conduzida 

a partir dos dados documentais fornecidos pelas Recuperandas (Relação de Ativos) e complementados 

pelo Laudo Técnico de Essencialidade, este último acompanhado de registro fotográfico ilustrativo, mas 

não substitutivo de vistoria técnica de avaliação. Não foi possível verificar a existência física atual dos 

bens, seu estado real de conservação, seu grau de obsolescência funcional, tampouco eventuais 

avarias, desativações ou alienações não refletidas na documentação. 

5.2. Estado de conservação presumido. Diante da limitação acima, adotou-se, de forma uniforme para 

todo o conjunto, o estado de conservação REGULAR, correspondente à classe “c” da tabela de 

Heidecke (coeficiente de 2,52%). Bens em estado superior ou inferior ao presumido terão, 

respectivamente, valor superior ou inferior ao aqui apurado. Note-se que o Laudo de Essencialidade 

descreve alguns bens como em “conservação impecável”, o que sugere estado potencialmente superior 

ao presumido para fins conservadores nesta avaliação. 

5.3. Confiabilidade da base de dados. Os valores atribuídos aos bens foram recebidos como corretos 

e não foram objeto de auditoria contábil, conferência com notas fiscais em sua totalidade ou confronto 

com registro patrimonial formal. Divergências na base de origem se propagam integralmente ao 

resultado. 

5.4. Datas de aquisição parcialmente ausentes. Apenas 18 dos 29 itens (62%) trazem data de aquisição 

ou ano de fabricação/modelo identificável, seja na Relação de Ativos, seja no Laudo de Essencialidade. 

Para os 11 itens remanescentes, adotou-se premissa conservadora de idade máxima (idade presumida 

igual à vida útil de referência da classe), sem atualização monetária, evitando a fixação de valor não 

amparado em elemento objetivo — ver detalhamento no capítulo 6. 

5.5. Titularidade e ônus. Não foi verificada a titularidade dos bens nem a existência de alienação 

fiduciária, arrendamento mercantil, penhora, reserva de domínio ou qualquer outro ônus ou gravame. 

Bens que estejam sob tais regimes podem não integrar o patrimônio livre e desembaraçado das 

Recuperandas. Registre-se que o Laudo de Essencialidade menciona expressamente que o Pivô 

Central Valley de 34,5 ha (item 1.3) está instalado em imóvel de terceiro sob arrendamento (Fazenda 

Porto Brasil, arrendamento de Antonio Fujimura), circunstância que não afeta a titularidade do bem 

móvel em si, mas é relevante ao contexto operacional. 

5.6. Grau de fundamentação. Pelas razões acima, este trabalho enquadra-se no Grau I de 

fundamentação da ABNT NBR 14653-5, o mais baixo previsto na norma. A elevação do grau exige 

vistoria, ainda que por amostragem estratificada, e pesquisa de mercado com coleta de preços de bens 

semelhantes. 

6. METODOLOGIA 

6.1. Método adotado 

Adotou-se o método da quantificação do custo, previsto no item 8.2.3 da ABNT NBR 14653-1 e 

detalhado na ABNT NBR 14653-5, na modalidade custo de reedição depreciado. A escolha decorre da 

natureza do conjunto avaliado — máquinas e implementos agrícolas heterogêneos, sem mercado 

secundário uniformemente organizado e pesquisável para cada item — e da ausência de vistoria, que 

inviabiliza a aplicação do método comparativo direto de dados de mercado com o rigor exigido pela 

norma. 

6.2. Custo de reedição 
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O custo de reedição de cada bem foi obtido pela atualização monetária do valor atribuído na Relação 

de Ativos, do mês de aquisição (ou, na sua ausência, do ano de fabricação/modelo indicado) até a 

data-base, pela variação do IPCA/IBGE. Para o período de 2016 a 2021, em que se utilizou a variação 

anual acumulada, aplicou-se rateio geométrico mensal; de janeiro de 2022 a julho de 2026, 

empregaram-se as variações mensais efetivamente divulgadas. 

6.3. Depreciação 

A depreciação foi calculada pelo critério de Ross-Heidecke, que combina a depreciação por idade — 

média entre os métodos linear e da parábola de Kuentzle — com o coeficiente de estado de 

conservação de Heidecke, na seguinte formulação: 

d = 0,5 × [ (x / n) + (x / n)² ]        K = d + C × (1 − d)        Fr = 1 − K 

em que x é a idade do bem em anos, n a vida útil de referência da classe, C o coeficiente de Heidecke 

correspondente ao estado de conservação e Fr o fator de valor remanescente. Ao fator assim obtido 

aplicou-se piso de valor residual por classe, de modo que bens que ultrapassaram a vida útil de 

referência mas permanecem em operação não sejam avaliados a valor inferior ao piso técnico da 

classe. 

6.4. Definições de valor 

Valor de mercado em uso continuado: valor do bem considerado instalado e em operação, integrado à 

atividade produtiva, pressupondo a continuidade da atividade rural. Corresponde ao custo de reedição 

multiplicado pelo fator de valor remanescente. 

Valor de liquidação forçada: valor esperado na alienação em prazo exíguo, em lotes, sem a exposição 

adequada ao mercado e fora do contexto operacional, com os custos de remoção, transporte e 

intermediação suportados pelo comprador. Corresponde ao valor de mercado em uso continuado 

multiplicado pelo fator de liquidação da classe. 

6.5. Parâmetros por classe de bem 

Os bens foram classificados por natureza, atribuindo-se a cada classe vida útil de referência, piso de 

valor residual. 

7. RESULTADOS DA AVALIAÇÃO 

7.1. Resultado por titular 

Titular Itens Mercado em uso 
continuado 

Antônio Fernandes Ferreira (CPF 363.662.346-04 / 
CNPJ 66.141.206/0001-40) 

19 R$ 2.857.007,97 

Lucas Eduardo Pedroso Fernandes (CPF 360.621.738-
26 / CNPJ 66.090.421/0001-69) 

4 R$ 1.079.710,96 

Thiago Antonio Pedroso Fernandes (CPF 442.682.148-
79 / CNPJ 66.091.247/0001-79) 

6 R$ 474.577,95 

TOTAL GERAL 29 R$ 4.411.296,88 

Tabela 1 – Valores apurados por titular, na data-base de 31/07/2026. 

7.2. Resultado por classe de bem 
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Tabela 2 – Valores apurados por classe de bem, na data-base de 31/07/2026. 

O conjunto avaliado apresenta, na data-base, valor de mercado em uso continuado de R$ 4.411.296,88. 

8. GRAU DE FUNDAMENTAÇÃO 
Nos termos da ABNT NBR 14653-5, o presente trabalho enquadra-se no Grau I de fundamentação, em 

razão da ausência de vistoria individual dos bens, da adoção de estado de conservação presumido e 

da utilização de método de custo sem pesquisa direta de preços de bens semelhantes no mercado. 

A elevação do grau de fundamentação é possível e recomendável, mediante: (i) vistoria física de todos 

os bens, com prioridade para os 11 itens sem data de aquisição informada e para o pivô Valley 34,5 ha 

objeto de possível duplicidade, com registro fotográfico próprio e atribuição individual de estado de 

conservação; (ii) pesquisa de mercado com coleta de preços de bens usados semelhantes, 

especialmente quanto a tratores e colheitadeiras, que possuem mercado secundário ativo no 

agronegócio; (iii) obtenção de orçamentos de reposição para os sistemas de irrigação; e (iv) consulta à 

Tabela FIPE para os veículos e caminhões. 

9. CONCLUSÃO 
Com fundamento na metodologia exposta, nas premissas adotadas e, sobretudo, nas ressalvas e 

condições limitantes consignadas no capítulo 5 e nos achados do capítulo 6, conclui-se que os bens 

móveis do ativo imobilizado do Grupo Pedroso, na data-base de 31 de julho de 2026, apresentam: 

Hipótese de realização Valor apurado 

Valor de mercado em uso continuado R$ 4.411.296,88 

Tabela 3 – Síntese conclusiva dos valores apurados. 

O valore acima pressupõem, no primeiro caso, a continuidade da atividade rural e a permanência dos 

bens instalados e em operação e, no segundo, a alienação em prazo exíguo e fora do contexto 

operacional. 

10. ENCERRAMENTO 
O presente laudo, elaborado em observância às normas técnicas ABNT NBR 14653-1 e ABNT NBR 

14653-5, é composto por este documento e pela planilha eletrônica de memória de cálculo que o 

integra, na qual constam, item a item, a classificação atribuída, o fator de atualização monetária, o custo 

de reedição, a idade, o fator de depreciação e os valores apurados em ambas as hipóteses de 

realização, além de aba específica com o diagnóstico dos achados relevantes descritos no capítulo 6. 
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Nada mais havendo a consignar, encerra-se o presente laudo, que segue assinado pelo responsável 

técnico. 

São José do Rio Preto – SP, 15 de setembro de 2026. 

 

_______________________________________________ 

Renato Ozanique Guarizo 
Engenheiro Civil – CREA-SP 506.133.446-5 

  

RENATO OZANIQUE 

GUARIZO:28760090804

Assinado de forma digital por 

RENATO OZANIQUE 

GUARIZO:28760090804 

Dados: 2026.09.17 18:00:59 -03'00'
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